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nal colectivo), n.º 196/98.0PULSB, pendente neste Tribunal, con-
tra o arguido José Jorge Marques Lopes, filho de Camilo Lopes
Semedo e de Judite Semedo Marques, nascido em 7 de Fevereiro de
1979, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11526496, com
domicílio em Pelgrinstraat 342, Rotterdan, 2930 CR, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de roubo, previsto e punido pelo
artigo 210.º, n.os 1 e 2, alínea b), com referência ao artigo 204.º,
n.os 1, alínea e), e 2, alínea f), do Código Penal, praticado em 16 de
Janeiro de 1998, por despacho de 17 de Fevereiro de 2005, profe-
rido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por se ter apresentado e prestado termo
de identidade e residência, nos termos do artigo 196.º do Código de
Processo Penal.

17 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, João Bartolo. — A
Oficial de Justiça, Lúcia Lajas.

9.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 4319/2005 — AP. — A Dr.ª Luísa
Mafalda Gomes, juíza de direito da 2.ª Secção da 9.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal colectivo), n.º 14 876/95.8TDLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido João Manuel Afonso Alves, filho de
Manuel Francisco Alves e de Senhorinha Afonso Alves, de naciona-
lidade portuguesa, nascido em 8 de Novembro de 1947, divorciado,
titular do bilhete de identidade n.º 125195, com domicílio na Rua de
São Tomé, 23, 2.º, 1100-561 Lisboa, por se encontrar acusado da
prática de um crime de burla qualificada, previsto e punido pelo
artigo 218.º do Código Penal, praticado em 1 de Fevereiro de 1995,
foi o mesmo declarado contumaz, em 11 de Fevereiro de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

14 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Luísa Mafalda
Gomes. — O Oficial de Justiça, Luís Olival.

Aviso de contumácia n.º 4320/2005 — AP. — A Dr.ª Luísa
Mafalda Gomes, juíza de direito da 2.ª Secção da 9.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal colectivo), n.º 527/01.7PDLSB, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Lenine dos Santos, filho de Isac André e de
Helena Dias dos Santos, de nacionalidade portuguesa, nascido em 7
de Novembro de 1976, solteiro, com domicílio na Rua de Guilhermina
Sorggia, lote 11, Algueirão, por se encontrar acusado da prática de
um crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º, n.os 1 e 2,
alínea b), do Código Penal, praticado em 12 de Agosto de 2001, foi
o mesmo declarado contumaz, em 11 de Fevereiro de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

14 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Luísa Mafalda
Gomes. — O Oficial de Justiça, Luís Olival.

Aviso de contumácia n.º 4321/2005 — AP. — O Dr. José
Joaquim Aniceto Piedade, juiz de direito da 1.ª Secção da 9.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal colectivo), n.º 15 625/94.3JDLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido José Graciano Lourenço Ferreira,
filho de José Ferreira e de Adélia Costa Lourenço, natural de São
Pedro do Sul, Vilar Maior, São Pedro do Sul, de nacionalidade por-
tuguesa, nascido em 12 de Abril de 1963, solteiro, com domicílio na
Avenida do Brasil, 29, 6.º, esquerdo, 2700-130 Amadora, por se
encontrar acusado da prática de um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelo artigo 204.º do Código Penal, praticado em 30

de Novembro de 1994, por despacho de 11 de Fevereiro de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

14 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, José Joaquim Aniceto
Piedade. — A Oficial de Justiça, Elvira Pacheco.

Aviso de contumácia n.º 4322/2005 — AP. — O Dr. José
Joaquim Aniceto Piedade, juiz de direito da 1.ª Secção da 9.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal colectivo), n.º 1367/04.7TDLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Valdemar Sousa Pereira, natural do
Brasil, de nacionalidade brasileira, nascido em 16 de Setembro de
1972, solteiro, titular do passaporte n.º CM-035986, com domicílio
na Rua de Adriano Correia de Oliveira, lote 4, 3-H, Setúbal, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 24 de Novembro de
2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 28 de Fevereiro de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

1 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, José Joaquim Aniceto
Piedade. — A Oficial de Justiça, Elvira Pacheco.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOULÉ

Aviso de contumácia n.º 4323/2005 — AP. — A Dr.ª Sandra
Hermengarda Valle-Frias, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 9/98.2TBLLE,
pendente neste Tribunal, contra o arguido Délio José Rodrigues Alves
Simões, filho de Arménio Manuel Carmo Simões e de Maria do Carmo
Rodrigues Alves, nascido em 30 de Agosto de 1967, casado, titular
do bilhete de identidade n.º 8129815, com domicílio no lugar da
Tavagueira, Guia, 8200 Albufeira, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, por despacho proferido em 31 de Janeiro de 2005, nos autos
supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por ter havido desistência de queixa.

17 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Sandra
Hermengarda Valle-Frias. — A Oficial de Justiça, Eugénia Gabriel.

Aviso de contumácia n.º 4324/2005 — AP. — A Dr.ª Sandra
Hermengarda Valle-Frias, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1429/
97.5JAFAR, pendente neste Tribunal, contra a arguida Fernanda
Maria da Conceição Carvalho, filha de Fernando Carvalho Passana
e de Glória Luz Pinto da Conceição, natural de Lisboa, de naciona-
lidade portuguesa, solteira, titular do bilhete de identidade
n.º 8076346, com domicílio no lugar de Foro, Lagariça, Pinheiro de
Loures, Loures, por se encontrar acusada da prática de um crime de
dano na forma tentada, previsto e punido pelo artigo 212.º, n.os 1 e
2, do Código Penal, por despacho de 25 de Fevereiro de 2005, nos
autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por detenção.

2 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Sandra Hermengarda
Valle-Frias. — A Oficial de Justiça, Eugénia Gabriel.

Aviso de contumácia n.º 4325/2005 — AP. — A Dr.ª Sandra
Hermengarda Valle-Frias, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 523/


